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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA AEROESPACIAL 

PORTARIA DCTA Nº 190/DDO, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 

Aprova a reedição da Instrução que dispõe 
sobre a Seleção de Projetos de PD&I para 
Composição do Plano de Investimento de 
Royalties e receitas próprias das ICT do 
Comando da Aeronáutica. 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA AEROESPACIAL, no uso de suas atribuições contidas no inciso IV do art. 
10 do Regulamento do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial, aprovado pela 
����������	�
���
����������������������������������������������������������������������� n° 
67700.012992/2023-04, resolve: 

Art. 1º Aprovar a reedição da ICA 80-16 “Seleção de Projetos de PD&I para 
Composição do Plano de Investimento de Royalties e receitas próprias das ICT do Comando da 
Aeronáutica”, que com esta baixa. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2023. 

Art. 3º Revoga-se a Portaria DCTA n° 68/SCCO, de 24 de janeiro de 2022, 
publicada no Boletim do Comando da Aeronáutica n° 19, de 27 de janeiro de 2022 

Ten Brig Ar MAURÍCIO AUGUSTO SILVEIRA DE MEDEIROS 
Diretor-Geral do DCTA 

 
 
 

 

(Publicada no BCA nº 218, de 30 de novembro de 2023) 
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PREFÁCIO 

Desde a sua criação até os dias atuais, a Força Aérea Brasileira experimentou 
inúmeras alterações, sempre marcadas pelas características de arrojo, avanço tecnológico e 
visão estratégica. Na área da Ciência, Tecnologia e Inovação, a FAB coleciona resultados 
expressivos. 

 
No final dos anos 60, fruto da implantação de vários Institutos no então Centro 

Técnico da Aeronáutica (CTA), atual Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial 
(DCTA), foi criada a Empresa Brasileira de Aeronáutica (EMBRAER), que fora concebida e 
incubada no seio da FAB. A EMBRAER, uma solução brasileira para o desenvolvimento e a 
produção de aeronaves, tornou-se uma das principais fomentadoras no desenvolvimento de 
tecnologias de ponta e exemplo de projeto de fortalecimento da Indústria Nacional. A empresa 
foi privatizada e hoje é a terceira maior fabricante de aeronaves do planeta. 

 
Pensando na Força Aérea do futuro, foram identificados os principais aspectos 

que influenciarão o ambiente em que a FAB vai operar. Nessa análise, percebeu-se que os 
avanços tecnológicos modificarão rapidamente o atual equilíbrio geoestratégico. Assim, o 
investimento em CT&I é essencial para que a FAB mantenha a posição geopolítica inovadora. 

 
Nesse diapasão, para a FAB é muito importante que os recursos a serem alocados 

para esta área estejam ligados diretamente às capacidades militares identificadas no processo 
de planejamento, devendo a FAB buscar soluções que alavanquem recursos, mesmo além do 
orçamento público, perseguindo, sempre que possível, o aproveitamento dual das pesquisas 
puras e aplicadas. 

 
Diversos tipos de projetos são desenvolvidos em vários níveis de complexidade 

e de relevância, desde os orgânicos de uma Organização Militar até projetos estratégicos de 
grande vulto. 

 
Uma vez que os recursos orçamentários são limitados e finitos, urge priorizar os 

projetos institucionais considerados de interesse, visando adequada distribuição da parcela do 
orçamento disponível, com o propósito de assessorar adequadamente o processo decisório 
acerca da melhor linha de ação a ser seguida. Desta feita, a utilização de ferramentas de 
priorização, com uma metodologia específica e amparadas em conhecimento científico 
consagrado, é parte da política de governança continuada do Comando da Aeronáutica. 

 
A seleção dos Projetos Institucionais que irá compor o Plano de Investimento de 

Royalties e receitas próprias das ICT do COMAER, em si, visa a escalonar os projetos 
candidatos à utilização de recursos provenientes de royalties e demais receitas próprias captadas 
pelas ICT por meios dos instrumentos previstos na Lei da Inovação (Lei 10.973/2004), com o 
fito de organizar ou selecionar alternativas a partir de critérios definidos: quando há muitas 
��� ������������������������������!���������������������!�������������������"�����������#�����

���������� �� ��$���"������ ��� ������$����#�� ���� ����� ��"�����es. Esse método concorre para 
qualificar o cenário avaliado para a tomada de decisões. 

 
Assim, alinhado com as boas práticas de governança vigentes na administração 

pública, o processo de priorização de projetos utilizado pelo DCTA, que será abordado, 
pretende facilitar a parametrização e a alocação de recursos financeiros oriundos dessas receitas 
captadas, visando à devida alocação nos projetos institucionais prioritários e de interesse do 
COMAER.  
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Nesse sentido, os demais ODS poderão adotar processo semelhante para 

aprovação de seus Projetos, bem como para a priorização para fins de compor o Plano de 
Investimento de Royalties e receitas próprias das ICT do COMAER. 
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1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 FINALIDADE 
 
A presente Instrução tem por finalidade orientar os ODS e suas ICT subordinadas 

nas ações a serem realizadas para propor, avaliar e priorizar seus projetos institucionais para 
serem custeados com recursos oriundos da captação de royalties e demais receitas próprias 
captadas pelas ICT do COMAER, por meios dos instrumentos previstos na Lei da Inovação 
(Lei 10.973/2004). 
 
1.2 CONCEITUAÇÃO 
 

Para efeito desta publicação, os termos e expressões são os constantes do 
Glossário das Forças Armadas (MD35-G-01), do Glossário da Aeronáutica (MCA 10-4 em 
vigor), do Glossário do SINAER (MCA 80-3 em vigor) e do Manual de Abreviaturas, Siglas e 
Símbolos da Aeronáutica (MCA 10-3 em vigor), assim como devem ser consideradas as 
conceituações que se seguem: 

 
1.2.1 PROJETO INSTITUCIONAL DA ICT  
 

Conjunto de ações racionalmente planejadas e ordenadas, dentro das 
competências institucionais e regimentais da ICT, e que são executadas segundo os objetivos e 
diretrizes da sua política de inovação, como medida “de incentivo à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance 
da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do 
País”. 
 
1.2.2 OS PROJETOS INSTITUCIONAIS SERÃO DIVIDIDOS EM DUAS FASES 
 
Primeira fase, PROJETO INSTITUCIONAL PRELIMINAR (PIP): 
 

Projeto Institucional da ICT, submetido no escopo da ICA 80-16 em vigor, como 
candidato à utilização de recursos provenientes de royalties e demais receitas próprias captadas 
pelas ICT do COMAER por meios dos instrumentos previstos na Lei da Inovação (Lei 
10.973/2004), após ter sido aprovado no âmbito do ODS respectivo, para que seja submetido a 
análise e validação ao DCTA, que providenciará a confecção do Plano de Investimento de 
royalties para priorização e aprovação pelo EMAER. 
 
Segunda fase, PROJETO INSTITUCIONAL DEFINITIVO (PID): 
 

Projeto Institucional da ICT, submetido no escopo da ICA 80-16 em vigor, como 
candidato à utilização de recursos provenientes de royalties e demais receitas próprias captadas 
pelas ICT por meios dos instrumentos previstos na Lei da Inovação (Lei 10.973/2004), após ter 
sido validado pelo DCTA, conforme Plano de Investimento submetido ao EMAER na Fase 1. 
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1.3 SIGLAS 

SIGLA SIGNIFICADO 

BID Base Industrial de Defesa 

CEA Centro Espacial de Alcântara 

COMAER Comando da Aeronáutica 

CGI Coordenadoria de Gestão da Inovação do DCTA 

CGOV Coordenadoria de Governança do DCTA 

CJU-SJC Consultoria Jurídica da União no Município de São José dos Campos 

CT&I Ciência, Tecnologia e Inovação 

DCTA Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial 

DIPLAN Diretriz de Planejamento Institucional 

EMAER Estado-Maior da Aeronáutica 

FAB Força Aérea Brasileira 

ICT Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 

MD Ministério da Defesa 

ODS Órgão de Direção Setorial  

OM Organização Militar 

PAG Processo Administrativo de Gestão 

PDI Plano de Desenvolvimento Institucional 

PEMAER Plano Estratégico Militar da Aeronáutica 

PESE Programa Estratégico de Sistemas Espaciais 

PID Projeto Institucional Definitivo 

PIP Projeto Institucional Preliminar 

PLANSET Plano Setorial 

PNAE Programa Nacional de Atividades Espaciais 

RICA Regimento Interno do Comando da Aeronáutica 



ICA 80-16/2023 11/31 

SIGLA SIGNIFICADO 

ROCA Regulamento de Organização do Comando da Aeronáutica 

SINAER Sistema de Inovação da Aeronáutica 

VDCTA Vice-Direção do DCTA 

 

1.4 COMPETÊNCIA 

Compete à CGOV, sob a supervisão do VDCTA, a reedição desta Instrução. 
 
1.5 ÂMBITO 

A presente Instrução aplica-se às ICT do COMAER e aos ODS a que estão 
subordinadas e que possuam Projetos Institucionais aprovados, candidatos a compor o Plano de 
Investimento de Royalties e receitas próprias das ICT do COMAER.  
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2 FUNDAMENTOS DO PLANO DE INVESTIMENTO 
 
Os fundamentos estão aqui colocados para enfatizar a sua importância na 

execução do Plano de Investimento de Royalties e receitas próprias das ICT do COMAER. 
Além disso, merece destaque o fundamento legal prescrito no art. 18, parágrafo único, da Lei 
10.973/2004, que versa sobre as receitas próprias captadas pelas ICT. 

 
Art. 18. A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará 
as medidas cabíveis para a administração e a gestão de sua política de inovação 
para permitir o recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes 
da aplicação do disposto nos art. 4º a 9º, 11 e 13, o pagamento das despesas para 
a proteção da propriedade intelectual e o pagamento devido aos criadores e aos 
eventuais colaboradores. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016) 
Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT 
pública, de que tratam os arts. 4º a 8º, 11 e 13, poderão ser delegadas a fundação 
de apoio, quando previsto em contrato ou convênio, devendo ser aplicadas 
exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da 
política de inovação (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016) (grifo nosso). 

 
Além do que prevê a citação anterior, existe também a possibilidade de captação 

de recursos provenientes dos royalties com origem em contrato administrativo custeado com 
recursos orçamentários, como, por exemplo, contrato de desenvolvimento e aquisição de 
produtos de defesa. Esses recursos se revestem de todas as características de recursos públicos, 
sendo imperativo que sua aplicação seja feita nos moldes do que determina a legislação 
aplicável à matéria. 

 
2.1 DIRETRIZES SUPERIORES RELACIONADAS AO TEMA 

 
O presente normativo, derivado do disposto legal supramencionado, considerou 

as Diretrizes Superiores constantes dos regramentos emanados pelos órgãos de nível estratégico 
na elaboração dos Planos de Atividades e Tarefas e selecionou aquelas diretamente relacionadas 
ao tema “Investimento de Royalties e receitas próprias captadas pelas ICT”. 
 
2.2 DIRETRIZES EMANADAS DO COMANDANTE DA AERONÁUTICA  
 

São as seguintes diretrizes específicas para a área de CT&I: 

a) fomentar a consolidação de parcerias para que se encontrem soluções que 
aproveitem a capacidade já instalada na BID nacional e estimulem a 
consolidação de um modelo de negócios com base no tríplice hélice, com 
�������������������%������������������������������&����������%�������'((()� 

b) potencializar a implantação e o desenvolvimento do CEA, o qual 
possibilitará que empresas nacionais e internacionais realizem lançamentos 
����������������������������*�����������"� e 

c) buscar parcerias com órgãos correlatos na esfera federal, bem como modelos 
de gestão que tornem as operações e os investimentos necessários às 
atividades espaciais menos dependentes do orçamento da União e explorem 
o potencial comercial do CEA, dentro das normas existentes ou a serem 
propostas. 
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2.3 DIRETRIZES DEDUZIDAS DOS DOCUMENTOS ESTRATÉGICOS 
 

As Diretrizes transcritas a seguir foram destacadas dos seguintes documentos 
estratégicos: PCA 11-47/2018 PEMAER e DCA 11-118/2022 DIPLAN. DIRETRIZES DO 
PEMAER. 
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3 PROJETOS INSTITUCIONAIS DAS ICT 
 
3.1 O Projeto Institucional da ICT ou projeto de CT&I, no escopo da Lei da Inovação, objetiva 
estabelecer medidas de incentivo à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, 
com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do país, ainda que como uma 
expectativa potencial. 
 
3.2 Os projetos institucionais das ICT devem estar definidos e aprovados no PLANSET do ODS 
ou Programa de Trabalho da ICT, e podem se referir ao fomento/estímulo de uma novidade ou 
aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novo produto, serviço ou 
processo, ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a 
produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho 
de qualidade ou desempenho. 
 
3.3 Os projetos institucionais das ICT podem se referir à execução de: 

�+��������#���������������,��������������"�-�������"��.�/� 

b) compartilhamento ou permissão de uso de sua infraestrutura laboratorial da 
.�/� 

�+���"0����������$������������"����������"� 

d) desenvolvimento de produtos ou processos inovadores que estejam de acordo 
com as diretrizes e prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, 
������#��������������"�����������������"� 

e) transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso 
ou de exploração de criação por ela desenvolvida isoladamente ou por meio 
������������ 

f) atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento 
��������"�%��������������������������������� 

g) estímulo à inovação nas empresas e no ambiente produtivo��� 

h) gestão da política de inovação, incluindo o pagamento das despesas para a 
proteção da propriedade intelectual e meios de suporte, fortalecimento da 
equipe e contratação de serviços de terceiros. 

 
3.4 O projeto institucional da ICT, como se observa, é um conjunto de atividades ordenadas da 
ICT voltadas ao estímulo da inovação no setor produtivo e na sociedade, racionalmente 
planejadas segundo os objetivos e diretrizes da sua política de inovação. 
 
3.5 Como se percebe, um projeto institucional da ICT não tem um propósito que se esgota 
internamente no âmbito da ICT ou dos seus pesquisadores: tem o escopo de externar a sua 
produção científica/tecnológica para estimular a inovação no setor produtivo e na sociedade. 
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4  INICIO DO TRÂMITE DE PROJETOS INSTITUCIONAIS PRELIMINARES (PIP) 
DAS ICT – 1ª Fase 

 
4.1 Os ODS são os responsáveis por propor, avaliar e priorizar os projetos institucionais de suas 
ICT subordinadas, candidatos a receber os recursos de royalties e demais receitas próprias 
captadas pelas ICT do COMAER. 
 
4.2 Os PIP das ICT, candidatos aos recursos supracitados, após a aprovação em seus respectivos 
Conselhos Técnico-Científico, deverão ser aprovados no âmbito dos ODS.  
 
4.3 As ICT do COMAER, por intermédio do respectivo ODS, deverão encaminhar ao DCTA 
seus PIP afetos à sua política de inovação, para composição do Plano de Investimento, que 
posteriormente será submetido ao EMAER para a sua priorização e aprovação. 
 
4.4 O PIP deverá conter os seguintes documentos: 

a) Descritivo do Projeto Institucional Preliminar. Informações básicas: o que é e 
qual a sua finalidade, com estimativas de prazo (em meses), custos (incluindo 
os custos para proteção da propriedade intelectual das tecnologias a serem 
geradas), alinhamento aos objetivos e diretrizes da Política de Inovação da 
ICT e aos propósitos, metas e competências institucionais, pretensa inovação, 
transbordo para o setor produtivo e impactos para a economia e sociedade, 
entre outros. Incluir, em complemento ao valor do projeto, o valor pleiteado 
para utilização de recursos provenientes deste Plano de Investimento�� 

b) Estudos e Planejamento da Execução/Implementação do Projeto Institucional 
Preliminar (É a descrição de como se pretende executar o projeto e quais as 
relações jurídicas da ICT com terceiros, a exemplo de contratações de bens e 
serviços, concessão de bolsas de estímulo à inovação, responsáveis pela 
execução do projeto, parcerias, fonte de custeio do projeto, suporte da 
fundação de apoio, indicadores de inovação etc.+� 

c) Avaliação do Projeto Institucional Preliminar. A avaliação é um documento 
assinado no âmbito do ODS que deverá constar as seguintes informações: 

c.1) Priorização: indicar e justificar a prioridade do projeto no âmbito do 
123����������������,��������������������4��������������� 

c.2) Classificação: indicar e justificar se o projeto institucional trata-se de 
��"0����������$������������"����������"���������"�����������������������

processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e 
prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de 
�������"�����������������"����������������4�����������������������5$������

tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou 
�������������5��"��6 inovação nas empresas e no ambiente produtivo ou 
gestão da política de inovação� 

c.3) Viabilidade técnica: indicar e justificar se há capacidade prática e 
operacional de implementar o projeto institucional, bem como se a 
tecnologia, método ou abordagem proposta é tecnicamente possível de 
�������"�-���������������-���� 
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c.4) Alinhamento aos objetivos institucionais da ICT: analisar e validar que o 
projeto institucional está em conformidade com os propósitos, metas e 
competências institucionais, previstos no ROCA e/ou RICA e/ou PDI da 
ICT, ou outro documento de cunho estratégico que o justifique� 

c.5) Aderência à Política de Inovação: analisar e validar que o projeto 
institucional está em conformidade com as diretrizes e princípios 
estabelecidos na política de inovação da ICT��� 

c.6) Manifestação expressa de que o ODS é favorável à realização do PIP. 
 

4.5 É recomendado que a ICT proponente do projeto prepare uma minuta da Avaliação do 
Projeto Institucional Preliminar, com vistas ao melhor assessoramento ao ODS respectivo. 
 
4.6 Caso a ICT apresente mais de um projeto institucional preliminar, as escolhas e a priorização 
destes projetos devem ser pautadas em critérios definidos no âmbito do ODS respectivo. 
Orienta-se pautar os critérios no MCA 16-2 em vigor. Algumas questões podem permear essa 
atividade de priorização, tais como: 

a) ��������"����������������������������"�������������������-����� 

b) �&����������������!��������������������!�����������"����������� 

c) �������#������������������� 

d) dificuldade na identificação das alternativas mais relevantes. 
 

  



ICA 80-16/2023 17/31 

5 ENCAMINHAMENTO DOS PROJETOS INSTITUCIONAIS PRELIMINARES AO 
DCTA 

 
5.1 O encaminhamento dos PIP ao DCTA ocorre por intermédio dos ODS aos quais as ICT se 
subordinam. 
 
5.2 Somente serão aceitos no âmbito do DCTA os PIP aprovados e priorizados no âmbito do 
ODS. 
 
5.3 O encaminhamento deve ser em formato de PAG, eletrônico, via SIGADAER, contendo 
cópias assinadas e numeradas sequencialmente de: 

a) Descritivo do PIP� 

b) Planejamento da Execução/Implementação do Projeto Institucional 
Preliminar� 

�+���"5��������.�����#�����.�/��� 

d) Avaliação do PIP.  
 

5.3.1 Não serão aceitos documentos encaminhados em formato divergente ao do item 5.3. 
 
5.4 A ICT deverá encaminhar o PAG ao DCTA até a data de 30 de maio. 
 
5.5 Os PIP que foram encaminhados em anos anteriores e não foram contemplados com 
recursos deste Plano de Investimento, devem ter sua necessidade pelos recursos reafirmada, 
havendo necessidade de um novo PAG, com as cópias supracitadas. 
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6 RECEBIMENTO DOS PROJETOS INSTITUCIONAIS PRELIMINARES (PIP) 
PELO DCTA 

 

6.1 Os PAG dos PIP, já aprovados pelos respectivos ODS, objetivando a utilização de recursos 
deste Plano de Investimentos, serão direcionados à CGOV, por meio da VDCTA, que catalogará 
a entrada e verificará se o processo contém os seguintes documentos: 

a) Descritivo do PIP� 

b) Planejamento da Execução/Implementação do PIP�  

c) ��"5��������.�����#�����.�/��� 

d) Avaliação do PIP.  
 
6.2 Os Projetos recebidos após a data prevista no item 5.4 serão analisados somente no ano 
seguinte, no próximo ciclo de análises. 
 
6.3 Verificada a falta de algum documento listado no item 6.1, ou a ausência das informações 
previstas no item 4.4, o DCTA providenciará a devolução do respectivo PAG ao ODS de origem, 
pois a análise do PIP estará inviabilizada por falta de informações. 
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7 ANÁLISE E VALIDAÇÃO DOS PROJETOS INSTITUCIONAIS PRELIMINARES 
(PIP) 

 
7.1 O DCTA, como Órgão Central do SINAER, por meio da CGI, analisará e validará 
previamente se o PIP encaminhado possui aderência à política de inovação da ICT solicitante, 
em conformidade com as diretrizes e princípios estabelecidos na respectiva política de 
inovação, além de verificar o alinhamento da proposta com os propósitos, metas e competências 
institucionais da ICT. Essa análise deverá ser expressa por meio de um Parecer Técnico 
Preliminar. 
 
7.2 Verificada a falta de conformidade de algum desses itens, expressa no Parecer Técnico 
Preliminar, o DCTA providenciará a devolução do respectivo PAG ao ODS de origem, para 
cumprimento das recomendações exaradas no referido Parecer, que, posteriormente, será 
submetido ao DCTA, para nova análise. 
 
7.3 A CGOV consolidará a proposta de Plano de Investimento de Royalties e receitas próprias 
das ICT do COMAER, com suas seções divididas por ODS, contendo as seguintes informações 
e anexos: 
 

Tópicos Conteúdo 

Informações levantadas 
dos documentos dos ODS 

Título do Projeto� 

Prioridade no âmbito do ODS� 

ODS/ICT proponentes� 

Objetivo do Projeto� 

Valor do Projeto e Valor pleiteado de recursos do Plano de 
.�������������� 

Prazo de execução (meses). 

Documentos apresentados 
pelos ODS 

Descritivo do Projeto Institucional ���"������� 

Planejamento da Execução/Implementação do Projeto 
.�����������"����"������� 

��"5��������.�����#�����.�/� e 

Avaliação do Projeto Institucional Preliminar. 

Informações elaboradas no 
âmbito do DCTA 

Parecer Técnico Preliminar (elaborado pelo DCTA, por 
intermédio da CGI)��� 

Valor disponível de recursos, considerando o prazo de 
execução (valor a ser informado pela CGOV/DCTA). 

 
7.4 A proposta de Plano de Investimento de Royalties será apresentada pelo DCTA ao EMAER 
para sua priorização, aprovação e implantação, até 30 de agosto do corrente ano. 
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8 INICIO DO TRÂMITE DOS PID DAS ICT – 2ª Fase 
 
8.1 Após priorização e aprovação do Plano de Investimento pelo EMAER, o DCTA informará 
cada ODS da respectiva aprovação, em que, posteriormente, a ICT deverá encaminhar ao 
DCTA, nos moldes do Guia Prático de Formatação de Processo Administrativo Para Execução 

de Projetos das ICT da Administração Pública Federal Direta, o Processo Administrativo do 
PID para tramitações internas, incluindo nova análise da CGI e emissão de Parecer Técnico 
definitivo, e posterior submissão à análise jurídica pela Consultoria Jurídica da União no 
Município de São José dos Campos (CJU/SJC). 
 
8.1.1 O Guia Prático de Formatação de Processo Administrativo Para Execução de Projetos 

das ICT da Administração Pública Federal Direta, poderá ser obtido por meio do link: 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/cti/consulta/guia-pratico-projetos-
de-cti-e-processo-confeccao.pdf . 
 
8.2 O encaminhamento deve ser em formato de PAG, eletrônico, via SIGADAER, contendo 
cópias assinadas e numeradas sequencialmente. 
 
8.3 Após aprovação do PID pela CJU-SJC, a ICT providenciará a formalização de 
relacionamento com a Fundação de Apoio escolhida, por meio de Convênio, com a sua 
respectiva publicação no Diário Oficial da União (DOU). 
 
8.4  A ICT deverá encaminhar ao DCTA cópia da integralidade do Processo Administrativo, 
para conferência dos cumprimentos das exigências do Parecer Jurídico, caso existentes, e 
acompanhamento da execução do projeto. 
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9 UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DE ROYALTIES 
 
9.1 Após conformidade do item 8.3, o DCTA, por meio da CGOV, providenciará a transferência 
dos recursos aprovados ao respectivo Convênio, conforme previsto no Plano de Investimento 
de Royalties�e receitas próprias das ICT do COMAER. 
 
9.2 As ICT contempladas com recursos deste Plano de Investimento deverão observar o 
disposto na NSCA 80-4, quanto à formalização do relacionamento com a Fundação de Apoio 
escolhida a critério da própria ICT, para o apoio, gestão administrativa e financeira da receita a 
ser utilizada no Projeto Institucional. 
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10 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1 O DCTA, como órgão central do SINAER, centralizará o gerenciamento dos royalties e 
demais receitas próprias captadas pelas ICT integrantes do Sistema, por meio de Convênio 
específico firmado com Fundação de Apoio para essa captação. 
 
10.2 Os royalties e receitas próprias captados por determinada ICT devem, preferencialmente, 
ser aplicados em projetos dessa mesma ICT, desde que existam projetos dela no Plano de 
Investimento priorizado e aprovado pelo EMAER. 
 
10.3 Os prazos e datas estabelecidos neste documento podem ser modificados para atender às 
exigências da Direção do DCTA, no que diz respeito à execução/conclusão de atividades e 
tarefas. 
 
10.4 O presente documento poderá ser reeditado, no caso de novas orientações do EMAER que 
possam ensejar mudanças significativas estruturais/conjunturais ou, ainda, por determinação do 
Diretor-Geral do DCTA. 
 
10.5 Os casos não previstos neste documento serão levados à apreciação do Diretor-Geral do 
DCTA. 
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Continuação do Anexo - Processo de Solicitação, Priorização e Aprovação dos Projetos 
 

LAYOUT MONTAGEM DO MODELO 

 

 

A1 A2 A3 

A4 A5 A6 

 


